
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.096.464 - RS (2008/0167781-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ BUNDCHEN 
  EVERTON MADEIRA GUSMÃO RUANO E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO 
AGRAVADO : ADRIANO KRETZMANN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
REVISIONAL CONTRATO BANCÁRIO. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. NÃO CUMULADA COM CORREÇÃO MONETÁRIA, 
JUROS REMUNERATÓRIOS, MORATÓRIOS E MULTA 
CONTRATUAL.

1. A comissão de permanência, que deve observar a taxa média dos 
juros de mercado, apurada pelo BACEN e limitada à taxa  contratada 
para o período da normalidade (súmula 294/STJ), é devida para a 
inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária 
(súmula 30/STJ), juros remuneratórios, moratórios e multa.

2. Aplica-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo 
Civil, na hipótese de agravo regimental manifestamente 
inadmissível ou infundado, ficando condicionada a interposição de 
qualquer outro recuso ao depósito do respectivo valor.

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 23 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.096.464 - RS (2008/0167781-2)
  

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ BUNDCHEN 
  EVERTON MADEIRA GUSMÃO RUANO E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO 
AGRAVADO : ADRIANO KRETZMANN 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão do Ministro 

Presidente desta Corte, que conheceu do recurso para dar parcial provimento ao recurso 

especial, nos seguintes termos:

Trata-se de ação de revisão de contrato de cartão de crédito.
As razões do recurso especial atacam o acórdão proferido pelo tribunal a 
quo quanto à proibição de cumulação da comissão de permanência com 
encargos moratórios.
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
nº 863.887, RS, consolidou o entendimento de que a comissão de 
permanência abrange três parcelas, a saber, os juros remuneratórios, à 
taxa média de mercado, nunca superiores àquela contratada para o 
empréstimo, os juros moratórios e a multa contratual; daí ser possível a sua 
cobrança desde que não cumulada com juros de mora e multa contratual, 
sob pena de incorrer em bis in idem. 
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial provimento 
para declarar que, a partir do vencimento, o devedor responderá 
exclusivamente pela comissão de permanência (assim entendidos os juros 
remuneratórios à taxa média de mercado, nunca superiores àquela 
contratada para o empréstimo + juros de mora + multa contratual).
O devedor suportará as custas processuais e pagará ao credor honorários 
de advogado à base de 10% dos valores que o julgado declarou exigíveis, 
calculados à data do ajuizamento da ação, com correção monetária
Intimem-se.

O agravante irresigna-se quanto a determinação de não cumulação da 

comissão de permanência com a correção monetária.

Este, em síntese, o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece prosperar a irresignação.

Consoante entendimento assente na 2ª Seção desta Corte Superior, admite-se 

a comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média 

dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ), desde 

que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), com os juros 

remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual.

Dentre inúmeros, observe-se os seguintes julgados: AgRg no REsp 

1057319/MS, Rel. Ministra  Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19.08.2008, DJ de 

Documento: 1083056 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2011 Página  3 de 4



 
 

 
03.09.2008; AgRg no REsp 929.544/RS, Rel. Ministro  Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado 

em 19.06.2008, DJ de 01.07.2008; REsp 906.054/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, 

Quarta Turma, julgado em 07.02.2008, DJ de 10.03.2008; e AgRg no REsp 986.508/RS, Rel. 

Ministro Ari Pargendler, Terceira Turma, julgado em 20.05.2008, DJ de 05.08.2008.

3. O recurso é manifestamente infundado, tornando forçosa aplicação da multa 

prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0167781-2 Ag     1.096.464 / RS

Números Origem:  10500697833           70024808032

EM MESA JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A
ADVOGADOS : EVERTON MADEIRA GUSMÃO RUANO E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO
AGRAVADO : ADRIANO KRETZMANN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Cartão de Crédito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A
ADVOGADOS : EVERTON MADEIRA GUSMÃO RUANO E OUTRO(S)

ISABELA BRAGA POMPILIO
ANDRÉ LUIZ BUNDCHEN

AGRAVADO : ADRIANO KRETZMANN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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